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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº  185 / 2007

Indico ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Hélio de Almeida Bastos, nos termos regimentais, que estude a viabilidade de se adotar o procedimento administrativo de, via apresentação de projeto de lei, nos moldes do anteprojeto anexado, conceder a remissão do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre os imóveis atingidos por eventuais enchentes provenientes de temporais, sempre que tais fenômenos ocorrerem no município de Bebedouro.
Justificativa 

Nada mais justo que, num momento de situação de emergência ou de calamidade pública, onde as chuvas torrenciais podem assolar pontos distintos da cidade, causando estragos e prejuízos de grande monta à população bebedourense, notadamente àquela residente em áreas legalizadas pelo Poder Público e que foram as mais afetadas, que se busque os meios para minimizar esse prejuízo. 

A concessão da remissão, ou seja, o perdão e restituição dos valores referentes ao Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU para imóveis atingidos, em relação ao exercício do ano em que o fenômeno ocorre, já é procedimento habitual de outros municípios, sempre que passam por situações análogas àquelas que vivemos nos últimos dois anos. Uma forma de amenizar os prejuízos da população com o fenômeno atípico da natureza, que deixa muitos pontos da cidade praticamente sob as água, e de forçar as administrações a se atentarem para a fragilidade desses locais e, assim, envidarem os esforços necessários para a sua solução.

De se observar, que a proposta já foi pautada na Indicação n° 232/2006. Entretanto, na época, um representante da administração chegou a afirmar que a Prefeitura não pode remir. Em parte é verdade, mas a Lei de Responsabilidade Fiscal reza sobre tal possibilidade, desde que atendido o que se estabelece no artigo 14 da Seção II (Da Renúncia de Receita). 

Acrescenta-se ao exposto, que qualquer benefício tributário deverá atender às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, estando incluído no anexo de metas fiscais, a estimativa de renúncia de receita respectiva (art. 4.º da LRF), portanto uma iniciativa de competência do Poder Executivo, que é o capaz de estimar o impacto orçamentário da medida, fundamentada, ainda, no artigo 14 da LRF.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de outubro de 2007. 

Rubens Marcondes de Oliveira

         VEREADOR – PTB

Ind68-07

ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a concessão de remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano incidente sobre os imóveis atingidos por eventuais enchentes provenientes de temporais, sempre que tais fenômenos ocorrerem no município de Bebedouro.


           Hélio de Almeida Bastos, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Será concedida remissão dos créditos tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano, incidente sobre os imóveis atingidos por enchentes provenientes de temporal que, legalmente reconhecido pelo município de Bebedouro, conste como Estado de Emergência ou de Calamidade pública.


           Parágrafo único. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no “caput” deste artigo implicará em dever de restituição das importâncias recolhidas a título de Imposto Predial e Territorial Urbano do exercício em que ocorre o fenômeno, na forma regulamentar.

Art. 2º Para efeito de concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1º desta lei, consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis edificados pertencentes às áreas afetadas listadas em relatórios elaborados:

I - pela Prefeitura, com relação às enchentes e inundações ocorridas à data prevista nesta lei;

II - pela Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, relativamente aos eventuais casos posteriores;

III – pelo contribuinte, por requerimento, por meio de provas da ocorrência da inundação em seu imóvel (fotos, testemunhas e marcas do resultado originado pelo fenômeno no imóvel e nos móveis).
Parágrafo único. Consideram-se áreas afetadas os logradouros ou partes de logradouros em que haja imóveis edificados que sofreram danos decorrentes da invasão irresistível pelas águas, com destruição de alimentos, móveis, eletrodomésticos ou instalações elétricas.

Art. 3º Os relatórios previstos no artigo 2º desta lei serão elaborados na forma do regulamento e encaminhados ao Departamento Municipal de Arrecadação e Tributos, que os adotará como fundamento para o despacho concessivo da remissão.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de novembro de 2007.

Hélio de Almeida Bastos

    Prefeito Municipal
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